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OBJETIVOS 

A Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021, trouxe em seu art. 12, inc. VII, a ne-
cessidade de elaboração de um Plano de Contratações Anual (PCA). Conforme consta o
dispositivo legal em comento, o objeto desse PCA é “racionalizar as contratações dos ór-
gãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento es-
tratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias”. 

Podemos verificar que o dispositivo legal, em sua literalidade, pontua que “a partir
de documentos de formalização de demandas (DFD), os órgão responsáveis pelo planeja-
mento de cada ente federativo, poderão, na forma de regulamento, elaborar o plano de
contratações anual”, tornando um dever da Administração Pública estabelecer mecanismos
estratégicos de suma importância para a eficiência administrativa. 

Sempre fora uma necessidade de a Administração procurar reforçar o entendimen-
to da importância de um plano, prévio, que possibilitasse uma programação das compras
públicas, impedindo a prática de apenas definir cada demanda quando de seu surgimento
perdurasse, trazendo assim uma nova ferramenta nodal para uma gestão pública eficaz e
eficiente. 

Esse dever de planejar tornou-se expresso aos integrantes da Administração Públi-
ca Federal direta, autárquica e fundacional, conforme Decreto Federal 10.947/2022, publi-
cado no DOU de 26 de janeiro de 2022, fato que acaba repercutindo, também, nos Municí-
pios, Estados e Distrito Federal. 

Com foco nos objetivos trazidos à Administração Pública Federal, conforme o art.
5º. Do Decreto 10.947/2022, o PCA tem como objetivos (1) racionalizar as contratações,
por meio da promoção de contratações centralizadas e compartilhadas, a fim de obter eco-
nomia de escala, padronização e redução de custos processuais; (2) garantir o alinhamento
com o planejamento estratégico, o plano diretor de logística sustentável e outros instru-
mentos de governança existentes; (3) subsidiar a elaboração das leis orçamentárias; (4)
evitar o fracionamento de despesas; e (5) sinalizar intenções ao mercado, potencializando
o diálogo pertinente, com consequente ganho em competitividade. 

É nesse mesmo sentido que o município de Auriflama, Estado de São Paulo, elabo-
ra seu Plano de Contratações Anual (PCA) para o ano de 2026, sempre visando estabelecer
estratégias para as aquisições de produtos, serviços, obras e demais demandas encontradas
no desenvolvimento dos trabalhos realizados pela Administração da Prefeitura Municipal
de Auriflama e órgãos a ela interligados. 
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METODOLOGIA 

1. Elaboração e consolidação do Plano de Contratações Anual (PCA)

A primeira etapa para elaboração do Plano de contratações anual (PCA) consiste
no levantamento das necessidades juntos aos Departamentos Municipais do município de
Auriflama, Estado de São Paulo. Cada Departamento Municipal envolvido relacionou suas
aquisições e/ou prorrogações contratuais por meio do setor de Planejamento que contribui
de forma direta para a elaboração de tudo o que fora exposto.

Várias reuniões foram feitas junto os Departamentos municipais, sempre com a
presença e ação direta dos responsáveis pelo levantamento das demandas e contribuição
total do Setor de Licitação/Compras do município. Após vários dias em análise e discus-
sões e uma avaliação das demandas de anos anteriores, bem como, a projeção de novos
projetos para o ano de 2026, chegou-se ao consenso quanto a demanda estabelecida, sacra-
mentando-se no DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA único e consoli-
dado que compõe o presente Plano, o qual fora aceito e ratificado por todos os Diretores
Municipais. 

Seguindo o DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA consolidado
e ratificado pelos Diretores Municipais para a autoridade superior, fora analisado e após
verificação dos dados e deliberação, o Plano de Contratação Anual (PCA) foi aprovado
pela Prefeita Municipal. 

2. Monitoramento do Plano de contratações anual (PCA)

O monitoramento do Plano de contratações anual (PCA) será realizado a cada 1
(uma) vez na semana pelo Departamento Municipal de Administração, com o apoio do se-
tor de Planejamento através do acompanhamento da execução do PCA, com o objetivo de
avaliar o andamento das contratações de forma a identificar tempestivamente contingên-
cias que possam comprometer o cumprimento do plano. 
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